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Paralelamente ao uso constante de força militar e da segregação dos indígenas 
em aldeamentos, o rentável tráfico de crianças, chamadas kurukas, constituiu 
em Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia um poderoso instrumento de destriba-
lização desses povos, no interesse da conquista territorial e de sua submissão 
ao projeto colonial.
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Ressocialização de crianças indígenas 

A partir de 1548, quando a Coroa portuguesa 

resolveu ordenar as relações interétnicas na sua 

colônia americana e assim superar os conflitos entre 

os grupos indígenas e os colonos, a solidificação da 

conquista centrou-se na criação de aldeamentos e 

na ressocialização dos povos indígenas. Essa tarefa 

foi entregue aos missionários, que se tornaram 

responsáveis pela criação e administração desses 

espaços privilegiados. Pretendia-se adequar os novos 

súditos às exigências do projeto colonial, resgatando-os 

do “estado de barbárie e do domínio do demônio”, 

o que os inacianos acreditavam ser possível, apesar 

de considerá-los pertencentes a raças inferiores. Por 

possuírem alma, entendimento, memória e vontade, 

poderiam ser convertidos caso fossem submetidos a 

uma polícia adequada e à obediência. 

Para evitar a gentilização dos colonos e cristianizar 

os nativos, criaram-se escolas, missões, seminários e 

colégios, após se abandonar, por considerá-las pouco 

produtivas, as pregações volantes nas aldeias.1 Sua 

presença nos aldeamentos indígenas era avaliada 

como mais eficaz, pois lhes permitia interferir de forma 

mais eficiente na organização social dos aldeados. 

Para contornar a resistência indígena, expressa em 

atitudes evasivas ante as imposições, fugas para áreas 

interioranas, negociações e revoltas, os inacianos 

optaram por concentrar-se na educação dos “curumins”, 

na esperança de promoverem, simultaneamente, 

sua conversão e civilização em caráter irreversível. 

Pretendiam extirpar-lhes os indícios da “bestialidade 

e dos maus hábitos” e reverter o quadro de poucos 

frutos obtidos com a catequese volante. Essa ação foi 

facilitada pelos impactos desagregadores que atingiram 

as sociedades indígenas, fazendo com que esses, ante 

a necessidade de garantir a sobrevivência dos filhos, 

se valessem da opção de entregá-los aos missionários, 

muitas vezes para viverem longe de suas famílias. 

Também os colonos retiravam os curumins da 

convivência dos seus familiares e de suas aldeias. 

Mesmo quando o apresamento e o comércio 

de indígenas se transformaram numa atividade 

econômica secundária, os descimentos2 persistiram 

e as mulheres e crianças eram de grande interesse, 

particularmente quando os grupos apresados passaram 

a ser predominantemente macro-jê.3 Por outro lado, 

as revoltas dos indígenas aldeados convenceram os 

colonos da dificuldade de ressocialização de adultos e 

dos grupos não tupi.4  

Apesar das alterações ocorridas ao longo do período colo-

nial, essa tradição de educar crianças indígenas se mante-

ve, como se pode observar nas reformas introduzidas pelo 

marquês de Pombal em 1756. Mesmo com a propalada 

liberdade garantida aos indígenas, o Diretório Pombalino 

persistiu na política de incentivar diretores e particulares a 

assumirem a tarefa de formar obedientes vassalos cristãos 

de origem indígena, pagadores de tributos, agricultores  

e/ou comerciantes, sedentários e urbanos. 

Guerra Justa aos botocudos e o aprisionamento 

de crianças

A crise vivida pela economia portuguesa na segunda 

metade do século XVIII, agravada pelo declínio da extra-

ção de ouro em Minas Gerais, a partir de 1760, exigiu 

a adoção de medidas para promover o melhor aprovei-

tamento dos produtos coloniais e incentivar a exploração 

de outros, voltados para a exportação. Isso pressupu-

nha a conquista de novos espaços aos indígenas e sua 

incorporação às rotas de comércio. No caso da América 

Portuguesa, vários projetos foram pensados, inclusive 

para as áreas até então proibidas aos colonos com a 

finalidade de evitar o acesso indiscriminado às zonas de 

mineração, ou seja, os sertões de Ilhéus, Porto Seguro, 

norte do Espírito Santo e leste de Minas Gerais.

As várias propostas enviadas a D. Maria I e, 

posteriormente, ao príncipe regente D. João 

apresentavam alguns traços em comum, entre os quais 

destacaremos a necessidade de serem abertos novos 

caminhos destinados a encurtar a distância para o 

mar, a conquista de novos espaços a serem explorados 

economicamente e o afastamento dos índios daquelas 

paragens transformadas em refúgio pelos grupos 

conhecidos por kamakã-mongoió, maxakali e seus vários 

subgrupos,5 além dos gren ou botocudos. Para tanto, 

foram criados vários estímulos aos que se envolvessem 

com esse projeto estatal: privilégios comerciais, doação 

de sesmarias e concessão de perdão a criminosos. 

Lentamente, e em decorrência dessa política, a imagem 

acerca dessa região foi-se alterando de área proibida e 

perigosa para a de terra da redenção e prosperidade. 

Apesar das inúmeras dificuldades para a concretização 

dessas metas, duas constatações eram evidentes: a 

necessidade de controlar a ação do grande número de 

nações indígenas e a adoção de uma política indigenista 

agressiva,6 o que levou o Estado a intervir na região. 

Foi então retomada a antiga política: a decretação de 

Guerra Justa, inicialmente em Minas Gerais, decisão 

ampliada, no mesmo ano de 1808, para as comarcas 

do sul da Bahia e para o norte do Espírito Santo, áreas 

cobertas por densas matas e que se encontravam em 

situação de marginalidade econômica.7 

A instituição da Guerra Justa teve em Minas Gerais o 

seu epicentro, sendo seu governador, Pedro Maria Xavier 

de Ataíde e Mello (1804-1809), o grande arauto da 

conquista desses sertões.8 A justificativa apresentada 

era a necessidade de eliminar a belicosidade dos 

botocudos e os conflitos que estabeleciam com os 

colonos,9 dado o insucesso de tentativas anteriores 

em atrair os indígenas para o “grêmio da civilização”. 

A política adotada era, portanto, guerreá-los e, por 

considerar difícil mudar os hábitos de homens já feitos 

e encanecidos, dava-se prioridade ao apresamento 

das crianças e sua distribuição entre os que se 

encarregassem de educá-las. 

Essa já era, na verdade, uma prática comum, como se 

pode observar pelo desrespeito à decisão do conde da 

Ponte, governador da Capitania da Bahia, em 1807, de 

devolver ao seu povo, após serem vacinadas, as crianças 

apresadas pelo capitão-mor da Conquista da Ressaca, 

João Gonçalves da Costa. Entregues a pessoas ditas cuida-

dosas e responsáveis, os pequenos indígenas, identificados 

como botocudos, vieram a falecer e as mortes foram atri-

buídas a sua natureza ou à mudança da alimentação.10 
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Dualismo

Vistas conjuntamente, as três cartas régias que 

declaravam guerra justa aos botocudos das três 

províncias calcavam-se, mais uma vez, numa orientação 

de caráter dualista. Por um lado, o combate, a 

apropriação das terras e a escravização da força de 

trabalho dos indígenas, ou a extinção dos que opunham 

resistência à conquista. Por outro, a preservação de 

alguns segmentos da população conquistada, seu 

uso como mão de obra e como elemento auxiliar da 

ocupação e colonização de territórios ocupados, como 

ocorrera nos séculos anteriores. 

Como garantia do retorno dos investimentos realizados 

para atrair os índios e superar suas várias formas de 

resistência, impunham-se as diretrizes da escola severa 

para que se extirpasse “sua natural rudeza”. Os adultos 

eram considerados prisioneiros de guerra e, como tal, 

destinados ao serviço que conviesse aos milicianos e 

colonos por um prazo mínimo de dez anos. A retomada 

da escravidão era vista, portanto, como tendo um caráter 

pedagógico essencial para elevá-los à “condição de 

humanos”. É nesse contexto que as crianças indígenas 

voltam a ser vistas como a possibilidade mais viável de 

promoção dos valores da civilização entre os botocudos. 

Cada capitania cumpriu as determinações das cartas 

régias de acordo com suas possibilidades e prioridades. 

Minas Gerais ampliou a estrutura militar preexistente, 

além de oferecer cargos militares aos particulares que 

já combatiam os indígenas nas Divisões Militares e 

nos Corpos de Pedestres. O governo da Bahia, ante o 

desinteresse dos moradores do norte da capitania em  

se deslocarem para as comarcas do sul e por não  

dispor de uma infraestrutura militar prévia na região, 

entregou o comando das ações de combate aos vários 

capitães-mores que residiam entre o rio Pardo e o 

São Mateus.11 Dava-se, assim, ao empreendimento 

um caráter particular com supervisão e incentivos 

governamentais. A administração capixaba decidiu 

recrutar civis para comporem suas tropas, provocando 

grande insatisfação entre a população branca e obrigando 

o ministro da Guerra e dos Negócios Estrangeiros de 

Portugal, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o conde de 

Linhares, a apoiar de forma mais efetiva o governador. 

As cartas régias determinavam que as terras conquista-

das aos botocudos fossem declaradas devolutas, assim 

como as das sesmarias concedidas e ainda não demar-

cadas ou ocupadas. Determinavam também a concessão 

aos párocos que administravam aldeamentos de uma 

pensão anual, além dos dízimos de tudo quanto os 

índios produzissem durante 12 anos. Quando os índios 

atraídos fossem em pequeno número, seriam distribu-

ídos entre fazendeiros que assumiriam o compromisso 

de sustentá-los, vesti-los, educá-los e cristianizá-los em 

troca de seu trabalho por 12 ou 20 anos, quando tives-

sem menos de 12 anos de idade. As áreas de conquista 

– entre os rios Pardo e Doce – transformaram-se em 

zonas de conflito aberto e ali foram construídos quartéis, 

destacamentos e abertas estradas ao longo dos rios que 

ligavam a capitania interiorana às litorâneas.12 

Crianças como peças-chave de estratégias econômicas 

e militares 

É no bojo desse projeto de socialização e treinamento 

de indígenas, associado às estratégias militares e à 

dificuldade de acesso à mão de obra escrava de origem 

africana em áreas não capitalizadas, que vamos compre-

ender as práticas de aprisionamento, venda e doação de 

kurukas13 nessa região. Embora essas práticas tenham 

se tornado mais comuns após 1808, há referências à 

aquisição de crianças nas três capitanias antes dessa 

data. Notícias nesse sentido vêm dos anos de 1799 e 

1804, quando os maxakalis contataram o regente José 

Pereira Freire de Moura,14 em Lorena dos Tocoiós,15 e 

se recusaram a aproximar-se do vilarejo com todos os 
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filhos, alegando o receio de as crianças serem captura-

das, experiência já vivida em Caravelas, na Bahia, de 

cujo aldeamento haviam fugido por essa razão. 

Em 1808, na Bahia, Luís Tomás de Navarro,16 

encarregado de abrir estrada pelo litoral entre Salvador 

e Rio de Janeiro, denunciou um juiz ordinário da vila 

do Prado por criar uma menina de seis anos de idade, 

ainda não batizada, a qual se recusou a entregar para 

ser levada à Corte, alegando estar doente e purgada. 

Igual denúncia apresentou contra o vigário de São 

Mateus que detinha igualmente uma kuruka, bem 

instruída na religião católica e hábil costureira. Navarro 

também não obteve sucesso ao sugerir que essa 

fosse enviada ao Rio de Janeiro, onde as autoridades 

poderiam comprovar a viabilidade de os botocudos 

serem educados e civilizados.

Entretanto, é nos trabalhos dos viajantes naturalistas 

estrangeiros que vamos encontrar referências mais 

explícitas acerca do comércio de kurukas entre 1815 e 

1820. A partir dessa data, os administradores, oficiais 

das Divisões Militares e diretores de aldeias tornam-se 

mais explícitos com relação à questão e, a partir da 

década de 1840, os missionários capuchinhos passam 

a denunciar a persistência do tráfico de crianças 

indígenas, particularmente no vale do rio Mucuri.

Os viajantes naturalistas eram vinculados a grupos 

políticos, econômicos e editoriais e associados a 

gabinetes de curiosidades, faculdades de medicina e 

museus naturais da Europa, instituições com grande 

interesse em estudar os botocudos, vistos como o elo 

perdido entre a animalidade e a humanidade. Explica-se, 

 assim, sua ânsia em levar esqueletos indígenas para 

a Europa17 e, se possível, indígenas vivos, fossem 

esses crianças ou adultos. Supriam ainda o mercado 

criado pelos expositores em feiras públicas cujas 

coleções exóticas incluíam pessoas mortas ou vivas, 

figuras de cera, objetos eróticos e cenas desmontáveis 

de assassinatos, crimes e enforcamentos. Nesse 

contexto, os “representantes das diversas raças do 

mundo” também eram objeto de interesse e não se 

pode afirmar que houvesse uma preocupação com a 

verdade etnográfica, mas apenas com o inusitado e 

horripilante.18 

Prática generalizada

Convém destacar que os viajantes, assim como as 

autoridades e os colonos, denominavam genericamente 

de “botocudo” a todos os índios da região, o que 

nos permite afirmar que a totalidade dos grupos da 

área conflagrada foi envolvida no tráfico de crianças 

e que o equívoco era intencional. Ao atribuírem essa 

denominação aos grupos que opunham resistência ao 

avanço da conquista, os colonos obtinham as benesses 

garantidas pelas cartas régias de 1808,19 inclusive o 

de aprisionarem adultos e crianças. 

Wied-Neuwied20 refere-se, por exemplo, à extrema 

desconfiança dos kamakã-mongoió do rio Pardo, na 

Bahia, de se apresentarem com suas famílias, sinal 

indicativo da existência de comércio de kurukas nas 

localidades em que habitavam. Da mesma forma, os 

vários grupos maxakalis, particularmente os que viviam 

no rio Doce, vitimados por essa prática, segundo  

Saint-Hilaire,21 demonstravam sua insatisfação 

com a perda dos filhos. Os maxakalis, também 

conhecidos por naknenuk, que optaram pela aceitação 

do aldeamento compulsório como estratégia de 

sobrevivência, após serem engajados nas tropas de 

combate aos botocudos, viam suas crianças serem-lhes 

 retiradas para atender a interesses econômicos. Isso 

era mais um estímulo para atiçar o ódio contra os 

invasores de seus territórios tradicionais, com os quais 

viviam em constante conflito. 

Ao estabelecerem preço das crianças capturadas,  

que variava conforme a idade e o sexo, os adminis-

tradores ampliavam o interesse pela captura e esti-

mulavam os grupos aldeados a se transformarem em 

“pombeiros”,22 uma das modalidades possíveis de 

estabelecimento de alianças com os colonos. A tática 
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era usada predominantemente pelos maxakalis, pois 

permitia desviar os esforços de captura para as aldeias 

dos inimigos. Dessa forma, ampliavam-se os conflitos 

interétnicos e intergrupais, transformando o comércio 

de crianças em poderosa ferramenta de dominação 

por acirrar os conflitos e as oposições entre os diversos 

grupos indígenas, tornando inviável qualquer aliança 

intertribal. Saint-Hilaire23 atesta que esses conflitos, 

alimentados pelos conquistadores, consistiam em uma 

das táticas mais eficientes de conquista de terras, sem 

que para isso tivessem de disparar um tiro. O sucesso 

dessa política é comprovado por vários relatos de entre-

choques envolvendo grupos que comerciavam kurukas, 

particularmente no trecho mineiro do rio Jequitinhonha, 

onde, nas décadas de 1810 e 1820, ocorria intensa 

atividade de conquista. A prática era amplamente usada 

e estimulada pelo comandante da 7ª Divisão Militar, 

Julião Fernandes Leão, como se deduz das afirmativas 

dos viajantes e, posteriormente, das denúncias contra o 

comandante, que levaram a sua demissão. 

Não se pode ignorar, entretanto, o fato de que a entrega 

dessas crianças aos colonos também era feita por 

familiares ou membros do seu próprio grupo tribal. O 

estado de pobreza, a falta de perspectivas quanto ao 

futuro, o desejo de obter artigos que não produziam e a 

ação dos colonos explicam essa realidade:

[...] por um machado, por açúcar, por um pouco 

de cachaça, decidiam aos pais a separar-se dos 

filhos, e prometiam trazê-los de volta instruídos 

na nossa religião e sabendo trabalhar. Essas 

infelizes crianças eram levadas para fora de 

sua pátria por seus bárbaros compradores e 

vendidos nas diversas povoações da região por 

15 a 20 mil réis. Repetia-se, então, no Brasil o 

que sucede na costa da África: tentados pelos 

preços por que os portugueses pagavam às 

crianças, os capitães botocudos guerreavam-se 

para ter crianças a vender.24

A retirada das crianças de suas aldeias podia, também, 

acontecer como decorrência dos aprisionamentos 

realizados durante os combates. Saint-Hilaire destacava 

que os soldados, ao atacarem uma aldeia, após terem 

matado a maioria dos homens, às vezes aprisionavam 

as mulheres e, sempre, as crianças. Cita, entre outros 

exemplos, um ataque feito a uma aldeia puri, nas 

proximidades de Viana,25 em 1817, quando as crianças 

foram distribuídas entre os participantes da expedição.26 

Finalmente, cabe registrar a atuação de autoridades no 

tráfico de crianças. Apesar de algumas delas negarem seu 

envolvimento direto, há referências claras a sua participa-

ção nessa atividade. Esse é o caso do já referido coman-

dante da 7ª Divisão Militar do Jequitinhonha, Julião 

Fernandes Leão, que alardeava aos viajantes ser contrário 

à retirada de crianças das aldeias e aldeamentos e  

desenvolver esforços para reduzir essa atividade comer-

cial na área sob seu comando. Entretanto, Leão foi o 

grande intermediário da entrega de crianças e jovens indí-

genas a alguns viajantes, como Saint-Hilaire e Pohl.27

A mesma atividade era exercida por Januário Vieira 

Braga, comandante do quartel de Santo Antônio ou 

do Ramalhete,28 na região de Peçanha, que afirmava 

sempre ter usado como tática preferencial de combate 

matar todos os prisioneiros do sexo masculino e 

distribuir mulheres e crianças das tribos kopoxó, 

panhame, kumanaxó e monoxó e os chamados 

botocudos entre os moradores da localidade, para que 

fossem “civilizadas”. 

A grande dimensão do comércio de kurukas e a perda de 

controle sobre a ação de pombeiros, indígenas ou não, 

provocaram a reação de alguns líderes indígenas, apesar 

da anuência de alguns grupos em entregar suas crianças. 

Uma expressão desse sentimento foi a apresentada pelo 

cacique Joaíma a Saint-Hilaire: os portugueses haviam 

levado quase todas as crianças de suas aldeias na região 

do vale do Jequitinhona  e nunca mais eles as haviam 

visto, sendo que seu povo precisava dos filhos para cultivar 

a terra. Perguntou a ele se os brancos não possuíam bas-

tantes mulheres que lhes dessem os filhos que desejavam.

Essa insatisfação foi identificada também entre os 

maxakalis, aldeados na Ilha do Pão29 e no Farrancho,30 
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que haviam fugido de Caravelas, na Bahia, e sido leva-

dos pelo comandante Leão de Lorena de Tocoiós para 

o Quartel de São Miguel.31 Os índios justificaram a 

decisão de não permanecer em São Miguel e se deslocar 

para local mais afastado pela necessidade de proteger 

suas mulheres e crianças – presente e futuro de sua tribo 

– do assédio dos soldados.32 

Moeda de troca

O próprio Saint-Hilaire33 enfrentou essa resistência à 

entrega das crianças quando tentou obter um rapaz 

da tribo Janoé que desejava levar para a Europa. O 

“capitão” desses índios alegou que todos estavam nas 

matas colhendo cocos e ofereceu-lhe, em contrapartida, 

uma menina. O comandante Fernandes Leão sugeriu ao 

viajante que aceitasse a oferta, pois seria fácil trocá-la 

mais adiante. Janoé retornou do aldeamento com uma 

garota de doze anos e seus pais disseram ao comandante 

esperar que o naturalista  a tornasse mãe. Essa atitude 

indica claramente que o comandante da 7ª Divisão 

Militar realizava regularmente esse tipo de negociação. 

No momento da partida, a garota chorou, porém, voltou 

a comer seus doces e pareceu conformada. Porém, logo 

depois, reiniciou o choro e propôs ser trocada por dois 

meninos. O comandante Fernandes Leão pensava em 

ficar com a menina por achá-la graciosa, sugerindo-nos, 

ainda, ser comum o abuso sexual das meninas tomadas 

aos pais. Saint-Hilaire,34 após muitas dúvidas, ao 

retornar ao quartel de São João, devolveu a menina a 

sua tribo, o que só foi aceito após muitas negociações. 

Em troca, ganhou um jovem ao qual ofereceu roupas 

velhas. Também o naturalista austríaco Johann Baptist 

Emanuel Pohl, que viajou pelo sertão do Brasil, obteve 

em São Miguel o seu kuruka, que lhe escapou ao 

encontrar um grupo de botocudos na fazenda Inhumas.35

O destino dos kurukas variava. Alguns eram vendidos 

pelos mateiros ou autoridades a interessados, outros 

eram doados como brindes a amigos e autoridades, 

indicando a construção de alianças e obtenção de 

benesses por meio desses brindes. Havia os destinados 

aos naturalistas levados para serem observados na 

Europa e os encaminhados para o Paço Imperial, 

atendendo a solicitações do imperador.  

Porém, a grande maioria era usada como trabalhadores 

domésticos – crianças makoni, com idade entre três e 

sete anos, foram encontradas no quartel da 5ª Divisão 

no Alto dos Bois36 – ou como trabalhadores rurais, a 

exemplo do quartel do Estreito de São João,37 onde 38 

estavam alguns kurukas com sete ou oito anos de idade, 

trazidos de vários aldeamentos, inclusive de Sucuriú,39 

Setubal 40 e Boa Vista.41 Os colonos diziam-se satisfeitos 

por possuí-los por serem dóceis e inteligentes e não 

reagirem à imposição de um regime de trabalho 

excessivo. Admitiam, entretanto, que, após algum 

tempo, se entregavam à apatia e terminavam por morrer 

poucos anos após terem sido adquiridos.42

Os poucos que sobreviviam, e como resultado do pro-

cesso intensivo de ressocialização pelo qual passavam, 

terminavam por transformar-se em agentes transculturais 

solidários com os colonos, em oposição aos grupos indí-

genas. Para esse fato há uma explicação possível: a perda 

dos sentimentos de pertencimento e de solidariedade para 

com seu grupo de origem. Um exemplo apresentado por 

Wied-Neuwied43 refere-se ao caso de uma família no rio 

Santo Antônio, na Bahia, que criara um kuruka e que ele 

os alertava constantemente para as atitudes hostis de um 

grupo botocudo que visitava a roça da família. Ninguém o 

levou a sério e quase todos foram mortos num ataque. 

Os kurukas e o elo perdido da evolução

A questão indígena e a apropriação de kurukas não se 

alteraram com a declaração de independência do país. A 

Constituição de 1824 negava a cidadania aos indígenas, 

condicionando a superação dessa condição à adoção por 

esses povos dos chamados padrões civilizados. Tanto 

assim que já no Primeiro Império pensava-se em retomar 

o projeto educacional missionário,44 ideia defendida, 

inicialmente, pelo coronel Guido Marlière, comandante das 

Divisões Militares de Minas Gerais.45 Segundo  

ele, para transformar os índios em cidadãos úteis, dever-se-

iam priorizar os investimentos no sustento e na educação 

civil e repartir as crianças entre mestres carpinteiros, 

pedreiros, telheiros, ferreiros, sapateiros e alfaiates, para 

que aprendessem uma profissão desde cedo. 

Com a política imperial de interiorização da conquista, 

ampliavam-se os conflitos com os grupos indígenas e, em 

consequência, o confisco de crianças.46 De uma forma geral, 

as autoridades viam nos kurukas futuros soldados e intérpre-

tes a serem enviados para as zonas de conquista e confli-

to.47 O uso das crianças pelo Estado desagradava aos colo-

nos, interessados em tê-los trabalhando em suas lavouras e 

casas, criando-se outro ponto de tensão nas fronteiras.48  

Um dos grandes defensores da política de entrega dos 

kurukas aos colonos era o tenente João A. Lisboa, diretor- 

-geral dos índios no Espírito Santo, que posteriormente 

viria ser promovido a capitão. O então tenente assediava 

os índios que aceitavam se aldear para que lhe cedessem 

os filhos, segundo ele, para atender aos insistentes pedi-

dos dos moradores. O chefe da Junta da Fazenda Real 

era seu cliente mais importante e o diretor não distribuía 

as crianças sem antes consultá-lo sobre seu interesse em 

ficar com algumas para si ou para presentear a amigos 

na capital.49 Informava-o sobre o estado de saúde, idade 

e sexo para que melhor pudesse decidir se as queria ou 

não.50 Lisboa afirmava ser mais fácil obter órfãos de pai 

e mãe, pois os parentes, com alguns agrados e dádivas, 

os cediam, tendo sido essa a tática que usara para obter 

a maioria dos que distribuíra “para serem civilizados”.

Já o coronel Marlière enfrentava as constantes solicitações 

de envio de kurukas à Corte, sinalizando a dificuldade 

em convencer aqueles que os detinham a entregá-los, os 

percalços da viagem e a penosa adaptação aos colégios da 

Corte.51 Quando os enviava, pedia que os indiozinhos não 

fossem separados para que não esquecessem sua língua 

materna enquanto aprendiam o português, pois, se isso 

ocorresse, não se conseguiria atingir o objetivo, que era 

fazer com que retornassem a suas aldeias para catequizar 

seus congêneres.52 Quando Guido Marlière foi destituído 

do cargo em 1829, abriu-se o caminho para a invasão das 

terras indígenas, o domínio sem controle do trabalho dos 

seus habitantes e o retorno do controle da política indige-

nista e do comércio de kurukas aos particulares.53

A Regência e a revogação da Guerra Justa

As decisões adotadas pelos governos regenciais, período 

que pode ser caracterizado, dentre outros aspectos, pela 

descentralização político-administrativa,54 incluíam a revo-

gação da Guerra Justa e da escravidão dos índios definidos 

como bravios e irredutíveis. A Lei de 27 de outubro de 

1831 definiu-os como órfãos a serem administrados por 

juízes que os sustentariam até poderem ingressar no mer-

cado de trabalho.55 Logo, a mudança na legislação não 

alterou a visão educativa da política indigenista. Podemos 

até afirmar que, cada vez mais, a ressocialização das 

crianças continuava como meta a ser alcançada e uma 

justificativa para a apropriação de kurukas por particulares. 

Porém, ao longo da década de 1830 e início da de 

1840, aos poucos, a administração indígena foi sendo 

atribuída aos missionários – capuchinhos italianos –, 

particularmente nas áreas de conflito, ou seja, de 

expansão das fronteiras agrícolas, sem que as medidas 

repressivas de cunho militar fossem abandonadas.56 

Essas medidas conviviam com outras, como a criação, 

em Minas Gerais, de um colégio para índios dos 

dois sexos, em 1832. As crianças ingressariam na 

instituição quando tivessem entre cinco e doze anos. 

Excepcionalmente, poderiam ser aceitos adultos.57
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Ao tempo em que ainda ostentava a patente de tenente, 

João A. Lisboa já propagava as vantagens de sua política 

de batizar e entregar os “boticudinhos” aos interessados. Já 

capitão, em 1834,58 informava ter entregue 25 crianças 

batizadas e 72 ainda por receber o sacramento. Dessas, 

42 eram meninos e 30 meninas, indicando a clara prefe-

rência por kurukas do sexo masculino, talvez por razões 

econômicas ou por dificuldade de obter meninas entre os 

botocudos. Os agraciados com esses mimos pertenciam 

a várias categorias sociais: presidentes da província, em 

exercício e afastados, vice-presidentes, inspetores da 

catequese, juízes de direito e de paz, chefes da Junta da 

Fazenda, administradores de diversas rendas, médicos, pro-

fessores, párocos, oficiais de vários níveis da Companhia de 

Pedestres e da Primeira Linha. Também receberam kurukas 

fazendeiros importantes, como os membros da família 

Calmon, representada por três dos seus membros, e até 

pessoas tão desconhecidas, como um do Distrito de São 

Mateus, que Lisboa sequer sabia seu sobrenome. 

No ano subsequente, o militar destacava os resultados 

obtidos: índios aparecendo em paz no vale do rio Doce, 

alguns aldeamentos estabelecidos e outros trabalhando 

como agricultores.59 Segundo ele, apenas os que haviam 

sido educados por “pessoas fidedignas” estavam “total-

mente civilizados”, referindo-se ao capitão dos cuietés, 

que lhe entregara, em 1835, em sinal de aliança e 

obediência, três crianças ditas órfãs e as mãos de vários 

outros guerreiros com os quais haviam combatido nas 

matas após terem eles atacado uma embarcação de 

mineiros.60 Segundo Lisboa, o capitão cuieté só agira 

dessa forma porque havia sido criado por um branco, o 

que demonstrava o sucesso da distribuição das crianças, 

única maneira de formar bons “línguas” e defensores 

dos colonos.61 A atuação de antigos kurukas como 

“línguas” e negociadores era muito valorizada e usada, 

sendo comum seus constantes deslocamentos pelas 

províncias, pois deveriam atuar onde fossem necessários, 

desvinculando-se cada vez mais de suas sociedades e 

transformando-se em agentes da sociedade nacional.62

A retomada do projeto missionário: os capuchinhos 

italianos e as crianças indígenas

Os fracassos na administração da questão indígena, a 

dificuldade no suprimento regular de escravos de origem 

africana e a conquista e incorporação de novos espaços 

nas áreas de fronteira exigiam a reformulação na política 

de formação de trabalhadores. As soluções pensadas na 

década de 1840 oscilavam entre duas prioridades: prepa-

rar os índios para substituir os africanos e/ou estimular a 

imigração estrangeira. Para preparar os indígenas também 

havia duas propostas: entregar sua administração aos 

missionários capuchinhos italianos; ou, como clamava 

o presidente de Minas Gerais, em 1838,63 distribuir os 

kurukas entre pessoas estabelecidas e de notória probi-

dade, que se encarregassem de sua educação. A posição 

dos prestigiosos sócios do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro era a de o Estado chamar a si a responsabilida-

de pela educação indígena,64 ainda que se tivesse de ins-

tituir uma tutela autoritária para alcançar esse objetivo.65 

A retomada do projeto catequético iniciou-se em 184166 

e, após negociações entre o governo brasileiro e a Santa 

Sé, foram promulgados vários decretos que culminaram 

no de número 426, datado de 1845, que recebeu o nome 

de Regulamento das Missões.67 Segundo seus ditames, 

os missionários seriam responsáveis pela conversão e edu-

cação para o trabalho dos aldeados, preparando-os para 

passarem à condição definitiva de súditos do Império e 

trabalhadores braçais. Para tanto, os frades enfatizariam 

a educação, o ensino das primeiras letras, o treinamento 

em artes mecânicas e em técnicas agrícolas. Após o trei-

namento ministrado pelos missionários, os novos “civiliza-

dos” eram enviados a aldeamentos existentes ou a serem 

criados, dando-se início à conquista dos novos territórios 

indígenas autônomos. Uma, dentre as muitas dificuldades 

enfrentadas pelos missionários, foi a recusa dos colonos 

de entregarem as crianças que estavam em seu poder e 

de persistirem no assédio para obterem outros. Isso levava 

os grupos indígenas que buscavam estabelecer contato a 

se retirar para as matas, como se constata na denún-

cia feita pelo pároco de São José de Porto Alegre.68 

Inviabilizavam-se, dessa forma, tentativas de promover 

o aldeamento dos giporok 69 na região, mesmo após o 

ataque desse grupo à propriedade da família Viola, em 

1845, para resgatar duas crianças que retinham.70  

Até mesmo os Ottoni, em seu projeto no Vale do Mucuri, 

apesar de sua ótica empresarial, mantiveram uma posição 

dúbia sobre o problema.71 Se por um lado atribuía as 

atitudes “hostis” dos indígenas ao “tráfico infame”72 e con-

denava o abuso sexual praticado pelos soldados do quartel 

de Santa Cruz em 1849 contra as meninas indígenas ali 

aldeadas, defendia o direito de a família de Antônio Gomes 

Leal manter os kurukas, por considerar ser impossível 

qualquer família prosperar na área do Mucuri sem o con-

curso desses pequenos trabalhadores e dos índios adultos. 

Por fim, Ottoni definiu o acusado por maus-tratos e explo-

ração excessiva como um homem empreendedor, assim 

como todos os demais que assim atuavam, afirmando ser 

injusto penalizá-los por quererem prosperar. 73

Com o agravamento dos conflitos entre colonos, índios e 

missionários, com pessoal sempre em número insuficien-

te para atender a todas as áreas de tensão, a opção das 

autoridades governamentais foi a de criar aldeamentos 

centrais em Minas Gerais, para onde foram projetados 

originalmente cinco e efetivamente criados três – sendo 

que apenas o de Itambacuri teve vida mais longa –; e a 

de concentrar os índios indiscriminadamente em alguns 

poucos aldeamentos, extinguindo os demais na Bahia e 

no Espírito Santo.74 Na verdade, a presença dos missio-

nários apenas reduzira o comércio de kurukas. A partir 

do momento em que eles assumiram a administração 

dos aldeamentos, diminuíram as denúncias, porém essas 

não deixaram de existir. Veja-se, por exemplo, a acusação 

feita ao dinamarquês Martinho Sellman e seu sócio, Luís 

Antônio de Souza Lisboa, de terem presenteado o coman-

dante de um brigue de guerra com um casal de índios 

pequenos da aldeia de Olivença, na Bahia, em 1853.75 

Teófilo Ottoni, em 1848, identificou os potik 76 urufu,77 

refugiados no Mucuri, como responsáveis pela morte do 

presidente da Câmara de São José de Porto Alegre (cujo 

nome não consta na documentação consultada) por estar 

envolvido com o comércio de kurukas, os quais, naquela 

localidade, chegavam a custar cem mil réis. 

No grupo de povos indígenas que viviam no Mucuri, 

Ottoni informava que os poruhum/porotum-batata 

adquiriam crianças com os bakuên e os trocavam 

em São Mateus por espingardas. Já os liderados por 

potik, receosos de ataques futuros, haviam deixado 

alguns kurukas de presente para Gipakeiu Ottoni. Os 

maxakalis, recém-chegados do Jequitinhonha, em 

casos de fome extrema, vendiam as esposas e filhas. 

Segundo o médico viajante Robert Avé-Lallemant,78 o 

capitão dos jukirana trocara com um soldado uma índia 

jovem por duas vacas, dois machados e uma panela. 

A posse da terra

A partir de 1860, a política indigenista assume novos 

rumos ante o alegado fracasso em transformar índios em 

trabalhadores capazes de substituir os escravos africa-

nos. Iniciava-se uma nova fase, na qual o trabalhador 

indígena foi sendo descartado e os interesses das elites 

rurais se voltaram para a tomada das terras dos aldea-

mentos pelas vias legais ou pela força. Reduziam-se as 

verbas e os atendimentos, que passaram a ser conside-

rados obra filantrópica.79 Esse quadro apresentou-se de 

forma severa no Mucuri, com o fracasso da Companhia 

de Comércio e Navegação do Rio Mucuri, de Ottoni. 

Desde então, sucederam-se os massacres80 e os poucos 

sobreviventes, particularmente as crianças, foram distribuí- 

das entre os fazendeiros locais, sendo os adultos vendidos 

como escravos no Jequitinhonha81 ou no próprio Mucuri.82 

Essa situação fortaleceu a decisão do governo de Minas 

de impor a educação compulsória das crianças em escolas 
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práticas83 ou sob a supervisão de particulares.84 A partir 

dessa data, as referências à entrega de crianças indígenas 

tornam-se mais escassas, o que não significa o desprezo 

pelo concurso da mão de obra indígena por particulares, 

nem a interrupção do comércio de kurukas. 

Permanecia como paradigma possível da ação do  

Estado o aldeamento de Nossa Senhora dos Anjos  

de Itambacuri, no vale do rio Doce. Em 1872, o  

diretor-geral de índios, Antônio Luís de Magalhães 

Musqueira,85 ao analisar a importância do aldeamento de 

Itambacuri, voltou a denunciar a escravidão de kurukas, 

acusando os fazendeiros do Mucuri de incitarem os 

índios a pilharem as aldeias inimigas para obterem  

crianças, que vendiam por bagatelas. Ao condenar tal 

prática, afirmou que o aldeamento deveria criar um  

espaço especial para abrigar esses seres “infelizes.”86

Constata-se, portanto, que o interesse dos fazendeiros em 

obter kurukas persistia e que os desentendimentos entre 

os proprietários de terras e os missionários se ampliavam, 

tendo como pano de fundo a disputa entre dois projetos de 

ressocialização e inserção dos indígenas no sistema produ-

tivo nas áreas de fronteira ainda descapitalizadas. Os fazen-

deiros apresentavam atrativos para os índios abandonarem 

Itambacuri, que, cada vez mais, se tornava um núcleo com 

grande presença de moradores definidos como mestiços 

– categoria de classificação oposta à dos índios – e por 

colonos e seus filhos que também tinham acesso à escola 

indígena. A reação dos aldeados, entre outras, se manifestou 

por meio da revolta de Itambacuri, em 1893, após a epide-

mia que matou muitas crianças que viviam no colégio.87 

Em seguida à revolta, a atitude dos proprietários de 

terra se acirrou e eles passaram a exigir que fosse 

respeitado o seu direito de confiscar kurukas, como 

se observa em editorial do jornal O Norte de Minas,88 

publicado em Filadélfia.89 Para eles, essa decisão, 

acatada pelo governo, decorria da “pouca energia dos 

comandantes” e comprovava que a administração das 

crianças por particulares era a única atitude capaz de 

acelerar a civilização dos silvícolas.  

Conclusão

Observada a questão da ressocialização das crianças 

indígenas, vista como um projeto oficial de consolidação 

da conquista, constata-se a perplexidade do Estado portu-

guês, na Colônia, e brasileiro, no Império, ao lidarem com 

esses povos. Num contexto em que o Estado é concebido 

como uma unidade territorial, na qual sua população 

compartilha língua, cultura e projeto político, só é possí-

vel pensar o conjunto das relações interétnicas pela ótica 

da dominação, voltada para a destruição de todas e de 

quaisquer formas de diversidade sociocultural, em nome 

da criação da unidade nacional. Outra contradição experi-

mentada pelo Estado vinha do fato de que, para determi-

nados segmentos dominantes, ocupantes de áreas econo-

micamente periféricas, a mão de obra indígena era vital, 

devendo ser criados, portanto, mecanismos preservadores 

de sua existência e integração. Já em áreas de economia 

mais capitalizada, o índio era encarado como um obstá-

culo que deveria ser eliminado em nome do progresso, da 

expansão econômica e da civilização.

Tanto o Estado português como o brasileiro buscaram solu-

ção para essa contradição, seja por meio de uma legislação 

flexível o suficiente para atender aos múltiplos interesses 

das elites, seja por uma atitude de omissão e silêncio em 

relação às práticas desrespeitosas, adotadas por particu-

lares, dos direitos afirmados pela legislação na solução 

de questões indígenas localizadas. Na busca de solução 

para essas contradições, as crianças indígenas são vistas 

como o elemento em que se poderia apoiar a política de 

constituição de um Estado moderno, no qual as diferenças 

sociais e culturais seriam eliminadas e se efetivaria o domí-

nio pleno do território pela elite branca. Os vários modelos 

e tentativas adotados demonstram a dificuldade em definir 

o método mais efetivo para atingir tal objetivo, mas a lei-

tura desses projetos aponta para a persistência da crença 

nos efeitos positivos da aplicação dos princípios da escola 

severa e na separação das crianças de suas famílias. 

Repensar a questão da escravidão indígena e revelar a 

frequência do tráfico de crianças indígenas é, também, 

reavaliar a História do Brasil e o papel que foi reservado a 

esse segmento da população na construção econômica do 

país, particularmente, nas áreas de fronteira. É, portanto, 

superar a visão restrita da análise histórica que reduz 

esses temas aos escravos de origem africana e seus des-

cendentes. Tal é o objetivo central deste texto, ou seja, o 

de ampliar a fronteira da discussão sobre a presença indí-

gena e sobre a escravidão no Brasil colônia e imperial.
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